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Recorrente 	DURATEX COML.. EXPORTADORA S/A (incorporadora de Dutatex 
Madeira Industrializada S/A, CNPJ n° 87..266.359/0001-93) 

Recor rida 	3" Tut ma da DR.I/SPOI 

Assunto: Conti ibuiyao Social sobie o Ulm) Liquido - CSLL, 

Ano-calendario: 1994 

Ementa: PRELIMINAR. NULIDADE.  No ha que se cogitar de nulidade da 
decisrIo recorrida, se ela observou os requisitos previstos  na  legislaçlIo que 
tege o processo administtativo fiscal. 

ESPONTANEIDADE 	ACÓRDÃO  QUE, ATRIBUINDO EFEITOS 
MOD. IF 	A EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, CONCEDE 
SEGURANÇA E REVIGORA LAMINAR SUSPENSIVA DA 
EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO EFEITOS - O acórdao que, em embargos 
de declaiaçrro, concede segurança e revigora liminar suspensiva da 
exigibilidade do tributo, retroage à data da concessão fazendo 
como que esta tivesse vigido ininteiruptamente 

DILIGENC1A -  Pi escindivel, quando o processo contém os elementos 
suficientes a solucao do contencioso.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do colegiado, pot unanimidade de votos, DAR 
movimento ao recurso, nos temos do ielatório e voto que integram o presente julgado. 
Declarou-se impedido de partic'')arti -(;  julgamento, o Conselheiro Marcos Shigueo Takata 

/1/  

ALOYSIO J E f RCiI\ 10 DA  SILVA  Presiclente 

C , 
DECIO LIMA JARDIM -uRelator. 



ti ditado ciii 	11  N O V 2010 .  

Participar LIM da sessão de julgamento os conselheiros: Aloysio Jose Percinio 
da Silva (presidente da tur ma), Eric Moraes de Castio e Silva„ Hugo Correia Sotelo, Jose 
Sergio Comes e Marcos Shigueo Takata (vice-piesidente), 

Relatório  

ii ata o pi occsso de auto de MI', ação, lavrado em 29/09/1998, pot 
recolhimento a menor da CSLL, com multa proporcional e juros de mora, dos anos-calendário 
de 1992 (2 semestres), 1994 (Janeiro e maio a dezembro), 1995 (anual) e 1996 (anual), 

O AI foi lavrado por redução indevida da base de cálculo da CS LL pelo 
actescimo nos encaigos de depreciação e amortização devidos à correção monetária 
complementar decorrente  da diferença entre o  [PC  e o BINF (dedução da CSLL vedada pelo 
artigo 41 do Decreto n° 332/1991) 

Conforme expõe  a  fiscalização  em documento de fls. 27, o credito tributário 
lei lançado com sua exigibilidade suspensa, enquanto pendentes de decisão as ações judiciais 
impeuadas, pelo contribuinte e pot empresa incorporada, relativas ao direito á dedução, na base 
de  cálculo  da CSLL, dos efeitos da correção monetária pela  diferença 1PC/BTNE. 

A despeito dessa informação, foi lançada a multa proporcional de '75%, 
embasada no alt. 4 0 , 1, da Lei n" 8 218/91, e ait 44, I, da Lei n° 9.430/96, bem assim no art 
106, II, "c",  cio CTN 

Inconfoimada, a cmpresa apresentou impugnação em 27/10/1998, de fls. 30 a 
39, alegando, na inicial, que o lançamento seria nulo, uma vez que, ao lavrai o Auto de 
Infração, a  fiscalização  tinha conhecimento  da suspensão  da exigibilidade  cio crédito tributéiio 
por medida judicial e, mesmo assim, impôs a penalidade r'irecorrente 

Aduziu não ter cometido nenhum ilicito  ao não recolher a CSLL, pois se 
achava amparada pot medida judicial, descabendo a aplicação da multa. 

Insurgiu-se também contra a cobtança dos juros de mora, argüindo não existir 
de mor a enquanto vigente a liminar, em analogia  ao que ()colic na  pendência  de consulta ao 
Orgão administrativo (artigos 161, § 2 0 , e 108, inciso I, do CTN), Defendeu que somente 
havei ia mor a a par tit da  ciência  do transit° ern julgado da decisão desfavorável. 

Encaminhado o feito para julgamento, fbi o processo devOlvido para 
instrução processual (11. 43),  pata que se trouxessem informações sobre o andamento das ações 

. judiciais influentes no processo A instrução  foi efetuada conforme  Os 188 a 250. 

Em  Os 419 a 54 constata-se que a interessada desistiu de parte dos processos 
judiciais para solicitar parcelamento, em relação a alguns dos pet  iodos  de apuiação objeto dos 
autos 

Ao apteciar a impugnação, a DR,I/SPO 1 julgou procedente parcialmente o 
lançamento, prolatando decisão com a seguinte ementa: 

ils_sunio. Cow) ibuiçdo SjciaI.ol.)1 e o Luero Liquido CSLL 
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Arlo-calendar-to 1992, 1993, 1994, 1995, 1996 

Ementa. PRELIMINAR NULIDADE Nao 	que se cogiral 
nulidade rio lan(amento eleurado por arum idade competente, 
coin a observáncia dos equi sitor previstos legislaçao que 
'ego o pi ocesso achninistrativo fiscal 

AJULTA DE LANÇAMENTO DE OFICIO DESCABIMENTO 
PROVIMENTO JUIUSDICIONAL EFICAZ Nao cabe o 

lançamento da multa de olicio na constaukao de crédito 
tributário cuja exigibilidade esteja suspensa por decisao judicial 
dotada de eficácia, como c",,  o caso decisão de me, Ito de 
pi  ocedéncia, pr -o/e/ ida em sede de Medici(' Cautelar 

MULTA DE LANÇAMENTO DE  OFICIO  I IMINAR CASSADA 
POR SENTENÇA. EFEITOS DA  APELAÇÃO Manteni-se o 

lcurcamento  OW tela(ao c8 parte do crédito ti ibtaár io  uno  mars 
abrangida poi Inninal em Medida Cautehn , cassada por 
sente/iça cle,sf avorável à empresa, não  ter a  apelação efeito 

suspensivo 

JUROS DE MORA Os jfiros de mora nao constituem penalidade 
e VW incidencia ocorre inclusive durame o period() enu que 
per manecer suspensa a e.vigibilidade do crédito tributário 

Entendeu  a  autoridade . julgadora não havei concomitancia das esferas 

administrativa e judicial quanto  à  matéria discutida. 

Quanto  à  alegada nulidade do lançamento, por lançamento descabido da 

multa, aduziu que o artigo 59 do Deeteto n° 70.235/1972 determina que somente a 

incompetência dos agentes que nele inter vem e a preterição do direito de defesa são  causas  de 

nulidade do process o administrativo  de  determinação e exigência  dos créditos nibutarios  da 

não havendo  vícios na tbrinalização do lançamento . 

Quanto  ao  met no, exonerou parcialmente a penalidade aplicada, entendendo 

que, por  ocasião  da lavratura do auto de infração, a impugnante não estava protegida par 

medida judicial em relação a todos os pet iodos lançados 

Assim, a autoridade julgadora de primeira instancia manteve a multa de 

lançamento de oficio no tocante aos valores discutidos nos autos da Ação  Ordinária, Processo 

n° 94,001.3314-6, distribuída pai dependência  à  Medida Caurclar, Process() n° 94.0004701-0 

(if 211), arrolados no demonstrativo de IT 06, anexo ao Termo de Constatação n° 01. 

. Quanto aos juros do mom, aduziu a autoridade julgadora que eles são devidos 
mesmo durante o período de suspensão da respectiva cobrança por decisão administrativa  ou  

judicial, ainda que o contribuinte tenha deixado de recolher o crédito tributário amparado por 

mediria judicial 

Refutou a alegação da interessada de que  o  disposto no § 2 0  do artigo 161 do 

CTN, clue desautoriza a incidência de juros de mom na pendência de consulta, seria aplicável 

também  na hipotese de suspensão da exigibilidade por decisão judicial. 
0,/ 



Assinalou que  o artigo 161 do Ei7N, ao impoi a cobrança dos  juros  de mora 
como regra geral,  dispôs  que des serão devidos  '.seja  anal Iõr o motivo deteHninante c/a 

Por todo o exposto, rejeitou as preliminares al gilidas e, no mérito, considerou 
parcialmente procedente o lançamento da multa de oficio e totalmente ptocedente a  incidência  
dos juros de mor a. 

A Recoricnte  Foi  intiinacia do acórdão da DIU em 1,3 09,2006, confrorme 
Aviso de Recebimento juntado aos autos em fis. 273, tendo apresentado Rents() VoluntEllio 
em 10 10 2006 (fis.274), 

Em sua peça  i  ecursal, a interessada inicialmente esclareceu que a mudança 
do sujeito passivo no processo ocorreu em virtude de eventos societarios de cisão e 
in cot  poração 

Reclamou que todos Os débitos gozavam de suspensão  da exigibilidade 
quando  da  laviatura do auto de  inflação..  Contudo, foi aplicada multa de 75% sobre os valores 
devidos. 

Alegou que a decisão de primeira instancia desbordou os limites da 
controvérsia e inovou, ao retomar a análise da  suspensão cia  exigibilidade dos referidos débitos, 
e concluir que, na data em que foi laviado o Al, a medida judicial relativa  ao ano de 1994 já 
não contava mais com a suspensão da exigibilidade, mantendo a multa lançada para os  débitos  
desse pc' foci° 

Mencionou especificamente as ações que cuidam da Cal, no ano de 1994 
(ação declai atOr ia n° 94 0013314-6 e medida cautelar a' 94 0004701-0), dizendo que essas 
ações tiveram o seguinte desdobramento: (1) foi deferida liminar  na medida cautelar em 
07.04.1994; (2) foram . julgadas improcedentes ambas as medidas judiciais em 27.02.1998; (3) 
diante da sentença que indeferiu a segurança, foram interpostos embargos de declaração no 
prazo legal, cuja decisflo  os admitiu no efeito modificativo, alterando a sentença para defern a 
segui ança pleiteada, tendo sido publicada a decisão dos embargos em 31 05 1999.. 

Como o Al foi laviado em 23 09,1998, houve equivoco da DRS, de que os 
débitos cio  ano de 1994 já não tinham a exigibilidade suspensa, haja vista que a sentença de 
27,02 1998 revogou a liminar de 07.04,1994, produzindo assim uma suposta lacuna temporal 
que justificaria a exigência da multa 

Todavia, defèndeu ser aplicável ao caso em tela o art.. 528 do Código de 
Processo Civil, o qual dispõe que os embargos de declaração interrompem o prazo para 
inteiposição de outios recursos 

Defendeu que  ri  doutrina e a  jurisprudência  são  uníssonas  em afirmai que a 
decisão dos embargos tern a propriedade de integral .  a própria sentença ou  acórdão  embargado, 
sobrepondo-se  à decisão atacada, estancando a omissão, obscuridade ou contradição obseivada 
pelo Recorrente Nessa linha, cita decisão do ST 

Menciona o acórdão do CC n° 105-15101,  sessão  de 19)1)5.2005, que 
prolatou entendimento no sentido de que "o acól dão que, em embargos- de declaração, 
concede a segurança e 1 evigora liminar suspensiva  da  exigibilidade do ti /hula, retroage c‘i data 
da  concessão  da liminar, lazenclo  como  que esta tivesse uptamente " 
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Protesta que, tendo em vista que o AI reconhec,eu a  suspensão da 
exigibilidade de todos os  débitos  (do ano de 1994, inclusive) e que essa matéria não foi 

discutida na impugnação, o acórdão da DR,I constituiu inovação no lançamento, sendo  cabível 
a decretação da nulidade da decisão .  

Disse que, alem da multa mantida, esta-se exigindo, no DARF e no 

demonstrativo que o acompanha, o valor do principal dos  débitos (os de 1994 e os  de outros 
períodos), os quais estão pendentes de desfecho das medidas judiciais. 

Invocou que o § 2° do art. 63 da Lei n° 9.430/96  prevê  a interrupção da multa 
de mora, desde a concessão da medida liminar ate 30 dias da publicação  da decisão ,judicial que 
considerou devido o tributo ou contribuição. Assim, sob qualquer enfoque, s5o  inexigíveis 
quaisquer multas antes de decorrido o mencionado prazo 

Alega ainda que restou obrigada a arrolar bens conespondentes a 30% do 
valor do principal, multa e juros, quando so se poderia exigir, se algo fosse devido, o 
arrolamento sobre o valor da multa e dos juros. Assim, inequívoca a existência para a 
decretação da nulidade da decisão de primeira instãneia . 

Invoca também como razão de nulidade da  decisão  da DRJ a cobrança dos 
valores principais no process() administrativo, cujo  mérito  era objeto de discussão na via 

judicial 

Requer ainda que seja convertido o .julgamento em diligência, porque os 

débitos contavam com  suspensão da exigibilidade  e quando deixaram essa condição foram 
integralmente recolhidos no prazo legal, com todos os acréscimos devido s. 

Em Us 585/596, consta despacho da DRF de origem, do qual extraímos o 

seguinte excerto: 

"Tendo  cio  vi  ta  que no Recurso Voluntai io (le 	274/287 o 
contribuiwe m70  1 ecollet( (1(1 iiIci(kincia  cio  pH ti ti de mom, nc -io 
repel eu a declaraçcio de nulidade do lançamento e I came 
apenas da cobrança de multa para O  ano-calendario ,de 1994, 

referente a(cio declaratória ri°  94 001.3314-6 e medida 
mucky. n° 94.0004701-0, a alegaçcro de cobrança 
indevida dos valores principais do processo administrativo 
deve  ser apreciada por esta DERAT e apenas o crédito 
tribal& to vinculado ei açcro declalatói la n°  .94.0013314-6, 
COM I eculso voluntal in questionando a multa, sel é encaminhado 
an C011s. elho de Contribuintes 

Poi isto, 	opoinny a Iransfire`ncia do ci  édito  ti ibutal in 

definitivamente  constituído 	esfera administrativa para uni 
novo processo, mantendo neste process() o crédito tributarin do 
ann-calendatio (le 1994, referente à  a(c-io clecku atória n° 
94 001.3314-6 

Após a transferéncia dos  débitos,  p109011105  o eliCalninhallle1110 
(taste ffocesso ao Egrégio Primeiro Conselho de Conn ibuintes " 

É o relatório.. 



\lot() 

Conselheiro Decio Lima Jardim 

Pi esentes os pressupostos de admissibilidade, tomo conhecimento do  i ecurso 
voluntário 

De inicio,  afasto  a alegada nulidade da decisdo de primeit a instancia que, 
segundo a recorrente, teria desbordado Os limites da controvérsia e inovado, ao retomar a 
análise da suspensão da exigibilidade dos referidos débitos, e concluir que, na data em que foi 
lavrado o Al, a medida judicial relativa ao ano de 1994 já não contava mais corn a suspensão 
da exigibilidade, tendo sido mantida a multa lançada para os  débitos  desse ano. 

O 21am-ciao atacado enfrentou a questão da nulidade porque ela é 
imprescindivel  no  .julgamento do mérito sobre a aplicação da multa  Sei ia impossível  formal 
juizo de valor sobre o cabimento da multa sem examinar se a exigibilidade estava suspensa ou 
não no momento do lançamento. 

Quanto ao pedido de diligência, entendo desnecessária sua r ealização, pois os 
elementos do processo são suficientes para dirimir a controvérsia 

Confer -me Demonstrativo que consta do acórdão recorrido, a DIU manteve o 
lançamento quanto ao principal e juros de moia e quanto A multa aplicada, referente aos 
períodos  de janeiro/94 e de maio a outubro e dezembro de 1994. 

Quanto ao valor do principal, apesar do protesto  da tequerente, não merece 
reparos o acórdão i ecorrido 

O lançamento de oficio, no presente caso, destina-se a pievenii a decadencia. 
Portanto, são improcedentes as alegações de que estaria fulminada de nulidade a decisdo 
prolatada, por tel mantido o lançamento quanto a valores em discussão na esfera judicial. Lado 
°raw, se os valor es estão sendo cobrados, é pela DIU de origem e não pela DRJ, que não tem 
essa competência regimental 

Quanto A multa, efetivamente não cabe o seu lançamento na constituição de 
crédito tributdrio cuja exigibilidade  esteja suspensa pot decisão judicial dotada de eficácia, 
confer -me emanado do art 63 da Lei n° 9 430, de 27/12/96, com as alter ações da MP 2,158-15, 
de 24.08.2001 

No concernente As  ações  judiciais que cuidam da CSLL do ano de 1994, 
defende a  recorrente que, ainda que a sentença lhe tenha sido desfavoi aye!, a apelação  lhe  foi 
favorável e, ao se modificar a sentença, ha efeito retroativo até a data da decisão modificada, 
razão pela qual nunca esteve sem o abrigo da suspensão da exigibilidade da contribuição„ 

Diferentemente entendeu a DIU, mantendo a multa referente aos  períodos  de 
janeno/94 e de maio a outubro e dezembro de 1994, justificando não ter a apelação efeito 
suspensivo retroativo Por consequência, na ocasião  da lavratura do auto de infração, a empresa 

6 



Pt ocesso n" 1.1808 005019/08-10 
	 si -ci  ri  

\có trio n " 1103-00,141 
	

Fl  4 

nõo  eslava piotegida por medida judicial suspensiva da exigibilidade  da contribui0o, quanto 
tais  períodos. 

No caso em exame, acompanho o entendimento extei  nado  no acáidao n° 
105-15101, cuja ementa expõe: 

`'ESPONTANEIDADE - ACORDAO  QUE,  ,4TRIBUINDO 
EFEITOS MODIFICATIVOS A Eil ,I13ARGOS DE 
DECLARAÇA"0, CONCEDE SEGURANÇA E REVIGORA 
LIMINAR SUSTENSYKI DA EVGIBILIDADE DC) TRIBUTO - 
EFEITOS O acYndilo que, em embargos de decknacao, 
concede  segui  (nip e revigora limuiai mspensiva da 
exigibilidade do !Tibia°, renoage q data da C011CeS5170 da 
liminar,  fazendo  como que  esta tivesse  vigido 
inintermplamente". 

Assim, voto poi DAR PROVIMENTO  ao  It:curs° voluntikio, para exclun a 
multa aplicada quanto aos valoi es da CS Li, do ano de 1994, 

Sala das Sessões, em 09 de março de 2010 

j- 
D.écio Lima Jar dim  Rei 
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